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Proposta de Decreto-Lei que revoga o Despacho nº 10143/2009, do Secretário de Estado da 

Saúde, publicado no Diário da República, 2.ª série — N.º 74 - 16 de abril de 2009. 

 

O Decreto-Lei nº 52/2022 de 4 de agosto aprova o Estatuto do Serviço Nacional de Saúde (SNS). 

O novo Estatuto privilegia a proximidade da prestação, integração de cuidados e a articulação 

inter-regional dos serviços, introduzindo alterações na organização territorial e funcionamento do 

SNS. Esta entidade assume a coordenação da resposta assistencial dos cuidados de saúde do SNS, 

assegurando o funcionamento em rede em prol da satisfação dos utentes e ganhos em saúde. 

O Decreto-Lei 28/2008, de 22 fevereiro, criou os agrupamentos de centros de saúde (ACES) do 

SNS, integrados nas administrações regionais de saúde (ARS), e estabeleceu o seu regime de 

organização e funcionamento, implicando a sua reorganização e a criação de novas unidades 

funcionais. Entre estas, consta a Unidade de Cuidados na Comunidade (UCC), em conformidade 

com o estipulado no Artigo 38º, presta cuidados de saúde e apoio psicológico e social, de âmbito 

domiciliário e comunitário, às pessoas, famílias e grupos mais vulneráveis em situação de maior 

risco ou dependência física e funcional, atuando na educação para a saúde, na integração em redes 

de apoio à família e na implementação de unidades móveis de intervenção sendo compostas por 

vários perfis profissionais, nomeadamente: médicos, enfermeiros, assistentes sociais, psicólogos, 

nutricionistas, fisioterapeutas, terapeutas da fala e outros profissionais. 

 A implementação das UCC teve um carácter inovador no panorama dos CSP do SNS, 

constituindo um modelo sólido e eficaz de prestação de cuidados e de acessibilidade dos mesmos 

aos cidadãos, em integração com outras unidades funcionais. Decorrido já um amplo caminho de 

maturação das UCC no terreno, constata-se a existência de uma grande abrangência de campos 

de intervenção, criando uma grande heterogeneidade nacional entre unidades, assente numa 

diversidade de competências legalmente atribuídas e que diversificou o modelo de organização e 

funcionamento das UCC. Este fenómeno torna necessária a densificação do quadro jurídico, de 

acordo com as linhas orientadoras estabelecidas pelo Decreto-Lei n.º 52/2022, de 4 de agosto de 

modo a reformular o Despacho nº 10143/2009 de 16 de abril, que definiu o primeiro, e até hoje 

único, Regulamento da Organização e Funcionamento da UCC. Dada a complexa missão e 

atribuições da UCC, acrescidas de tratar-se de uma unidade inovadora, o próprio diploma 

determinou a sua revisão temporal, adaptando o funcionamento da UCC à realidade e experiência 

da sua maturação no terreno enquanto unidade funcional. 

O Decreto-Lei 102/2023, de 7 novembro, procedeu à criação de novas ULS, através da integração 

dos hospitais e centros hospitalares existentes com os ACES, nos termos previstos no Estatuto do 

SNS. Esta alteração visa a prestação integrada de cuidados de saúde primários e hospitalares, o 

reforço dos cuidados primários na resposta de proximidade e continuidade na assistência em saúde 

e a aposta na promoção da saúde. 

Passados 16 anos da publicação do Despacho nº 10143/2009 de 16 de abril, importa atualizar o 

Regulamento da Organização e Funcionamento da UCC, transpondo para o mesmo a experiência 

acumulada por estas unidades e respetivas equipas, colmatando necessidades e definindo novas 

linhas orientadoras que se constituam como instrumentos de boa prática e otimizem o 

desenvolvimento das UCC e a satisfação dos cidadãos com os serviços prestados. Assim, para dar 

continuidade ao descrito no preâmbulo do referido despacho, importa continuar a reforçar a 

colheita de informação sobre os indicadores e atividades da UCC, que sustentem a aplicação de 

mecanismos de remuneração associada ao desempenho, conforme descrito neste diploma.   

Nestes termos, no desenvolvimento do Decreto-Lei nº 52/2022 de 4 de agosto, e atendendo o 

disposto nos números 1, 2, 5, 6, 7, 8 do artigo 38º, artigo 39º, artigo 40º, artigo 41º e 42º, determino 

o seguinte: 
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1 — O decreto-lei define o regime jurídico da Organização e Funcionamento da Unidade de 

Cuidados na Comunidade, constante do anexo, que dele faz parte integrante. 

2 – É revogado o Despacho nº 10143/2009, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário 

da República, 2.a série — Nº 74, de 16 de abril de 2009, considerando-se todas as referências 

alusivas a este como sendo feitas ao regulamento a que se refere o nº1. 

 

XX de XXXXXXXX de 2024. — O Secretário de Estado da Saúde, XXXXXXXXXXXX 

 

CONTEÚDO 

Organização e Funcionamento da Unidade de Cuidados na Comunidade 

 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente decreto-lei estabelece o regime jurídico da organização e funcionamento das unidades 

de cuidados na comunidade (UCC) e o regime de incentivos a atribuir a todos os elementos que 

a constituem, bem como a remuneração a atribuir aos elementos que as constituem. 

 

Artigo 2.º 

Âmbito 

1 - O presente decreto-lei aplica-se a todas as UCC. 

2 - O presente decreto-lei é aplicável aos profissionais que integram as UCC, 

independentemente do vínculo laboral estabelecido com as entidades sob direção, tutela ou 

superintendência do Ministro da Saúde. 

 

Artigo 3.º 

Definição 

1 - A UCC é uma unidade funcional de prestação de cuidados de saúde interdisciplinares e 

colaborativos, ao indivíduo e a grupos, que assenta obrigatoriamente em equipas de Saúde 

constituídas por: assistentes operacionais, assistentes sociais, enfermeiros, fisioterapeutas, 

médicos, nutricionistas, psicólogos, secretários clínicos, terapeutas ocupacionais, e demais 

técnicos, consoante a disponibilidade na respetiva ULS e conforme as necessidades de Saúde 

identificadas em sede dos respetivos Planos Nacional, Regional e Local de Saúde onde se 

insere, nos termos do nº 5 do artigo 38º do Decreto-Lei nº 52/2022 de 4 de agosto. 

2 - A atividade da UCC desenvolve-se com autonomia organizativa, funcional e técnica, 

integrada numa lógica de rede com outras unidades funcionais, departamentos e serviços da 

ULS. 
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3 - A UCC situa-se, preferencialmente, nas instalações de cada centro de saúde pertencente 

à respetiva ULS. 

4 - A UCC intervém no âmbito comunitário e numa lógica de base populacional. 

 

Artigo 4.º 

Missão e atribuições 

1 - A UCC tem por missão contribuir para a melhoria do estado de saúde da população da 

sua área geográfica de intervenção, visando a obtenção de ganhos em saúde e concorrendo 

assim, de um modo direto, para o cumprimento da missão da ULS em que se integra. 

2 - A UCC presta cuidados de saúde interdisciplinares e colaborativos a dois níveis de 

atuação distintos, mas complementares: 

a) Nível comunitário onde desenvolve uma intervenção dirigida a grupos, enquadrada nos 

diferentes níveis de intervenção, nos programas nacionais prioritários e nos planos 

nacionais, regionais e locais de saúde; 

b) Prestação direta de cuidados de saúde, através de equipas multidisciplinares, a pessoas, 

famílias e grupos em situação de maior vulnerabilidade, risco, dependência física e 

funcional ou doença que requeira acompanhamento próximo, no âmbito comunitário, 

domiciliário e da própria unidade funcional; 

c) A UCC atua também no âmbito do desenvolvimento de parcerias e na integração em 

redes de apoio à pessoa, família e comunidade. 

3 - A UCC participa na formação dos diversos grupos profissionais nas suas diferentes fases: 

pré-graduada, pós-graduada e contínua. 

4 - À UCC compete constituir as Equipas de Cuidados Continuados Integrados (ECCI), 

previstas no Decreto-Lei n.º 101/2006 na sua redação atual, de 6 de junho, que integram esta 

unidade funcional. 

 

Artigo 5.º 

Princípios orientadores 

1 - A UCC assegura uma carteira de serviços em conformidade com as áreas descritas no 

Artigo 9º e sua especificação no Apêndice I constante do presente decreto-lei. Esta carteira 

deverá ser alvo de contratualização interna anual com a ULS em que se insere, de acordo com 

os recursos disponíveis e as prioridades dos Planos Nacional, Regional e Local de Saúde. 

2 - Para assegurar a carteira de serviços referida no número anterior, cada UCC é dotada dos 

necessários recursos humanos, financeiros, materiais e técnicos. 

3 - A UCC é a unidade que assegura respostas integradas, articuladas, diferenciadas e de 

proximidade às necessidades em cuidados de saúde da população onde está inserida e rege-

se pelos seguintes princípios: 

a) Cooperação, exigida a todos os elementos da equipa para a concretização dos objetivos 

da acessibilidade, da globalidade e da continuidade dos cuidados de saúde; 

b) Solidariedade e trabalho de equipa; 

c) Autonomia, que assenta na auto-organização funcional e técnica, visando o cumprimento 

do plano de ação; 

d) Integração de cuidados, através da articulação com as outras unidades funcionais e 

equipas da ULS; 

e) Parceria com estruturas da comunidade local (autarquias, segurança social, instituições 

particulares de solidariedade social, associações e outras);  
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f) Avaliação contínua que, sendo objetiva e permanente, visa a adoção de medidas 

corretivas dos desvios suscetíveis de pôr em causa os objetivos do plano de ação e da 

qualidade dos cuidados; 

g) Gestão participativa, a adotar por todos os profissionais da equipa multiprofissional como 

forma de melhorar o seu desempenho e aumentar a sua satisfação profissional, com 

salvaguarda dos conteúdos funcionais de cada grupo profissional e das competências 

específicas atribuídas ao conselho técnico. 

4 - A UCC, no contexto de um processo de garantia da qualidade, deve desenvolver-se 

segundo níveis de desempenho definidos pelas orientações das entidades competentes na 

matéria. 

 

Artigo 6.º 

Compromisso assistencial 

1 - Compete à UCC assegurar a sua carteira de serviços, expressa no compromisso 

assistencial, contratualizado internamente com a ULS, e que se contextualiza no seu plano de 

ação. 

2 - O plano de ação da UCC traduz a carteira de serviços contratualizada com a ULS, na 

prestação de cuidados de saúde de forma personalizada, domiciliária e comunitária, contendo 

o compromisso assistencial, objetivos, indicadores e metas a atingir nas áreas da Matriz de 

Contratualização vigente. 

3 - O compromisso assistencial da UCC é constituído pela prestação de cuidados da carteira 

de serviços descrita no artigo 9º e especificada no Apêndice I. 

4 - O compromisso assistencial é formalizado anualmente, mediante carta de compromisso 

acordada entre o coordenador da UCC e o conselho de administração da ULS e objeto de 

publicação na plataforma BI CSP e da qual deve constar: 

a) A afetação dos recursos necessários ao cumprimento do plano de ação; 

b) O manual de articulação entre a ULS e a UCC. 

5 - O compromisso assistencial deve indicar: 

a) A definição da oferta e a carteira de serviços; 

b) O horário de funcionamento da UCC; 

c) A definição do sistema de marcação, atendimento e referenciação dos utentes; 

d) A definição do sistema de intersubstituição dos profissionais; 

e) A articulação com as outras unidades funcionais e equipas da ULS; 

f) A articulação com as estruturas da comunidade local; 

g) Os serviços assistenciais e não assistenciais a contratualizar; 

h) A aceitação expressa das condições, dimensão e modos de colheita de informação que 

permitam às entidades autorizadas pela tutela avaliar os resultados da equipa e dos seus 

membros, em todas as dimensões da qualidade de cuidados de saúde. 

6 - O compromisso assistencial varia em função:  

a) Das características sociodemográficas e necessidades da comunidade abrangida;  

b) Da acessibilidade e da área geográfica;  

c) Dos períodos de funcionamento e cobertura assistencial;  

d) Das atividades constantes da carteira de serviços. 

7 - O período de funcionamento das UCC é, em geral, das 8 às 20 horas, nos dias úteis, e das 

9 às 17h aos fins-de-semana e feriados. 

8 - O período de funcionamento referido no número anterior pode ser objeto de alargamento, 

de acordo com as caraterísticas geodemográficas e populacionais da área de abrangência de 

cada UCC e o número de elementos que integrem a equipa multiprofissional. 
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9 -  O alargamento do período de funcionamento referido no número anterior deve ser 

avaliado pela ULS, anualmente, de modo a averiguar a sua pertinência, como carteira 

adicional. A forma de pagamento dessa carteira adicional deverá ser publicada em portaria 

própria. 

10 - O horário de trabalho a praticar por cada elemento da equipa multiprofissional deve 

resultar da coordenação e do acordo entre todos os profissionais, conforme o compromisso 

assistencial da unidade, homologado pelo CA da ULS. 

 

CAPÍTULO II 

Artigo 7º 

Constituição das UCC 

1 - O processo de constituição de uma UCC inicia-se através da apresentação voluntária ao 

CA da ULS de um projeto elaborado por equipa multiprofissional.  

2 - O CA da ULS aprecia o projeto apresentado, em articulação com a equipa nacional de 

apoio e acompanhamento (ENA) e elabora, no prazo de 30 dias, o competente parecer técnico 

que fundamenta o despacho de aceitação ou de recusa. 

3 - Proferido o despacho de aceitação, a ULS deve desencadear os procedimentos adequados 

para que a UCC inicie a sua atividade no prazo de 60 dias. 

Artigo 8º 

População abrangida e dimensão das UCC 

1 - A dimensão populacional abrangida pela UCC deve permitir a dinamização eficiente da 

sua carteira de serviços, de forma a assegurar a acessibilidade, a equidade e universalidade 

dos seus cuidados, não ultrapassando idealmente cerca de 50 mil habitantes por UCC. 

2 - A alocação de recursos humanos nas UCC deverá ter em conta a sua dimensão da 

população e da área abrangida, a dispersão geográfica, o grau de implementação da carteira 

de serviços e as necessidades reais e potenciais da população local. 

3 - A UCC tem de ser preferencialmente dotada de uma equipa multidisciplinar com 

constituição necessária para fazer face às necessidades da população. Assim, deve ser 

enfermeiros especialistas das diferentes especialidades, por secretários clínicos, assistentes 

sociais, nutricionistas, psicólogos, médicos, fisioterapeutas, terapeutas da fala e terapeutas 

ocupacionais. Outras áreas profissionais podem e devem ser associadas de acordo com as 

necessidades da população. 

4 - A alocação do número de recursos deverá ter em conta o referido no ponto 2 e as dotações 

preconizadas pelas respetivas carreiras profissionais. 

 

 

Artigo 9º 

Organização e funcionamento 

1 - A organização e funcionamento da UCC constam do seu regulamento interno e regem-se 

pelo disposto no presente decreto-lei. 

2 - O regulamento interno da UCC consagra, nomeadamente: 

a) A missão, valores e visão; 

b) A estrutura orgânica e respetivo funcionamento; 
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c) As intervenções e áreas de atuação dos diferentes grupos profissionais que integram a 

equipa; 

d) O horário de funcionamento e de cobertura assistencial; 

e) A descrição dos processos-chave; 

f) O compromisso de acessibilidade; 

g) A atribuição de um profissional de referência (gestor de caso); 

h) O sistema de referenciação interna e externa; 

i) O sistema de marcação de consultas; 

j) O acolhimento, orientação e comunicação com os utentes e as entidades comunitárias; 

k) Os serviços mínimos e o sistema de intersubstituição da equipa; 

l) A forma de prestação de trabalho dos elementos da equipa; 

m) Modelo de aprovação dos horários dos profissionais; 

n) A identificação dos gestores de processo e respetiva definição de responsabilidades; 

o) Forma de auscultação das necessidades e expetativas da população; 

p) A formação contínua dos profissionais da equipa; 

q) As inibições decorrentes da necessidade de cumprir o compromisso assistencial da UCC; 

r) A carta da qualidade. 

3 - Cada UCC elabora o seu regulamento interno e submete-o ao CA da ULS, que aprecia a 

conformidade do mesmo com o plano de ação. 

 

CAPÍTULO III 

Estrutura Orgânica da UCC 

Artigo 10.º 

Estrutura orgânica 

A estrutura orgânica das UCC é constituída por coordenador da equipa, o conselho técnico e 

o conselho geral. 

 

Artigo 11º 

Coordenador 

1 - O coordenador da UCC é eleito pelo Conselho Geral, de entre enfermeiros com pelo 

menos o título de enfermeiro especialista, com experiência efetiva na respetiva área 

profissional, de acordo com os procedimentos e critérios preferenciais de designação, que 

constam do nº 2 do artigo 40º do Decreto-Lei nº 52/2022 de 4 de agosto, por sufrágio direto, 

através de escrutínio secreto, necessitando de uma maioria absoluta dos votos e sendo 

posteriormente proposto ao CA da ULS para homologação. 

2 - O coordenador exerce o seu mandato por períodos de 3 anos, podendo ser renovável por 

eleição, que desejavelmente deverá corresponder à vigência de um plano de ação. Durante 

este prazo poderá cessar funções por renúncia, por destituição pelo Conselho Geral da UCC 

ou pelo disposto no ponto 11 do presente artigo. 

3 - Nos 90 dias após a designação do coordenador, o CA da ULS e o coordenador assinam 

uma carta de missão na qual são definidos os objetivos de acordo com o nº2 do artigo 41º do 

Decreto-Lei nº 52/2022 de 4 de agosto, 

4 - Não é permitida a acumulação das funções de coordenador da UCC e de vogal do 

Conselho de Administração da ULS. 

5 - O coordenador da UCC responde hierarquicamente ao CA da ULS.  
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6 - Compete ao Coordenador da UCC: 

a) Coordenar as atividades da equipa multiprofissional da UCC, de modo a garantir o 

cumprimento do plano de ação, a missão, valores e princípios orientadores da UCC; 

b) Gerir os processos e determinar os atos necessários ao seu desenvolvimento; 

c) Presidir ao Conselho Geral da UCC; 

d) Assegurar a representação externa da UCC; 

e) Assegurar a divulgação do plano de ação e do relatório de atividades junto da população 

e das entidades comunitárias; 

f) Autorizar comissões gratuitas de serviço no País. 

7 - O coordenador da UCC detém ainda as competências para, no âmbito da UCC, confirmar 

e validar os documentos que sejam exigidos por força de lei ou regulamento. 

8 -  O coordenador da UCC exerce, também, as competências legalmente atribuídas aos 

titulares do cargo de direção intermédia do 1º grau e outras que lhe forem delegadas ou 

subdelegadas, com faculdade de subdelegação. 

9 -  O coordenador da UCC pode delegar, com faculdade de subdelegação, as suas 

competências noutro ou outros elementos da equipa, à exceção das previstas nas alíneas a) e 

c) do ponto 8. 

10 - Em caso de impossibilidade permanente ou por um período igual ou superior a 120 dias 

seguidos do coordenador da UCC, o conselho geral reunirá sob presidência do elemento de 

enfermagem do conselho técnico, com maior categoria e experiência profissional, tendo em 

vista desencadear o processo de seleção de novo coordenador. 

11 - As funções de coordenador da UCC cessam nas seguintes situações, nomeadamente: 

a) No termo do prazo fixado para o exercício de funções; 

b) Na data da tomada de posse em outro cargo ou função incompatíveis com o exercício das 

funções de coordenação; 

c) Por renúncia, mediante carta dirigida ao conselho geral, devendo convocar novo conselho 

geral para eleição de novo coordenador. 

12 - Embora designado por prazo certo, o coordenador mantém-se em funções até nova 

eleição, por um período máximo de 90 dias. 

 

Artigo 12º 

Conselho geral 

1 - O Conselho geral é constituído por todos os elementos da equipa multiprofissional, 

independentemente do número de horas afetas à UCC, constando o seu funcionamento do 

regulamento interno. 

2 - São competências do conselho geral: 

a) Aprovar o regulamento interno, a carta da qualidade, o plano de ação, o relatório de 

atividades e o regulamento de distribuição dos incentivos institucionais, quando 

aplicável; 

b) Aprovar a proposta da carta de compromisso; 

c) Zelar pelo cumprimento do regulamento interno, da carta de qualidade e do plano de ação; 

d) Propor a designação de novo coordenador, por sufrágio direto, através de voto secreto, 

necessitando de uma maioria qualificada, a qual está dependente de homologação do 

Conselho de Administração da ULS; 

e) Aprovar a substituição de qualquer elemento da equipa multiprofissional; 

f) Aprovar a substituição temporária de qualquer elemento da equipa em caso de ausência 

por motivo de exercício de funções em outro serviço ou organismo devidamente 

autorizado (em caso de ausência superior a duas semanas); 

g) Deliberar sobre a extinção da UCC; 
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h) Pronunciar-se sob a possibilidade de alargamento da cobertura assistencial, do período 

de funcionamento ou outra questão relevante e fundamentada para o normal 

funcionamento da unidade. 

3 - As deliberações relativas às competências referidas no número anterior são tomadas por 

maioria absoluta.  

4 - O Conselho geral reúne pelo menos de três em três meses ou mediante convocatória 

extraordinária do coordenador da unidade ou a pedido de metade dos seus elementos. 

5 - Toma decisões por votação e todos os elementos do conselho geral têm paridade de voto. 

 

Artigo 13º 

Conselho Técnico 

1 - O conselho técnico: 

a) É constituído pelo menos por um enfermeiro, um secretário clínico e um técnico superior 

ou um técnico superior de saúde ou um técnico de diagnóstico e terapêutica ou um 

médico, devidamente assessorado por elementos de cada área profissional nas matérias 

que assim o determinem. Os elementos do conselho técnico devem ser eleitos pelos 

elementos de cada carreira profissional que integram a equipa, preferencialmente 

detentores de qualificação profissional mais elevada e/ou de maior experiência 

profissional nos CSP. Caso tal não seja possível, o Conselho Geral deverá proceder à 

eleição. 

b) Compete ao conselho técnico, em cooperação e articulação com o Conselho de 

Administração da ULS: 

i. Orientar a equipa para a observância das normas técnicas emitidas pelas entidades 

competentes e a promoção de procedimentos que garantam a melhoria contínua 

da qualidade dos cuidados de saúde, tendo por referência a carta da qualidade; 

ii. Avaliar ou colaborar na avaliação do grau de satisfação dos utentes e dos 

profissionais da UCC; 

iii. Elaborar e manter atualizado o manual de boas práticas; 

iv. Organizar e supervisionar as atividades de formação contínua e de investigação; 

v. Contribuir para o desenvolvimento de uma cultura de governação clínica e de 

saúde. 

2 - O conselho técnico reúne, pelo menos, uma vez por mês ou a pedido de um dos seus 

elementos. 

3 - O funcionamento do conselho técnico consta do regulamento interno da UCC. 

 

Capítulo IV 

Carteira de Serviços 

Artigo 14º 

Carteira de Serviços da UCC 

1 - A carteira de serviços da UCC encontra-se balizada pela matriz multidimensional com as 

seguintes sub-áreas e dimensões: 

Área Sub-área de 

Integração 

Dimensão 
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Intervenção 

Comunitária 

Saúde Materna e 1ª 

Infância 
- 

ECCI - 

Saúde Escolar 
Intervenção Coletiva 

NSE e Condições de Saúde 

Gestão Doença 

Crónica 

Reabilitação respiratória 

Doente Crónico Complexo 

Prevenção declínio cognitivo | gestão da 

demência 

Programas de gestão da doença de base 

comunitária (por exemplo: diabetes em 

movimento) 

Vulnerabilidade 
Cuidador 

Outras áreas de vulnerabilidade 

 

2 - Os programas e projetos a contratualizar, tendo por base o descrito no ponto anterior e no 

apêndice I, devem ser definidos considerando o diagnóstico de saúde da comunidade e as 

estratégias de intervenção definidas nos Planos Nacional, Regional e Local de Saúde e 

centrando a sua organização numa coordenação efetiva entre os programas em 

desenvolvimento. 

3 - Os programas e projetos da carteira de serviços devem privilegiar uma política de 

integração de cuidados com as unidades funcionais, departamentos e serviços da ULS e ainda 

com as entidades comunitárias da área de abrangência da UCC, em consonância com as 

orientações técnicas definidas pela ULS. 

4 - As atividades da carteira de serviços da UCC, a contratualizar com a ULS, devem incidir, 

nas áreas definidas no ponto 1, privilegiando os seguintes domínios: 

a) Contributos para o diagnóstico de saúde da comunidade;  

b) Intervenções em programas no âmbito da proteção e promoção de saúde e prevenção da 

doença na comunidade, de índole diversa, incluindo o Programa Nacional de Saúde 

Escolar e os programas no âmbito da preparação para a parentalidade e nascimento, 

recuperação pós-parto, massagem infantil e desenvolvimento de competências parentais; 

c) Projetos de intervenção com pessoas, famílias e grupos sujeitos a fatores de exclusão 

social ou cultural, pobreza económica, de valores ou de competências, violência ou 

negligência; 

d) Cooperar com outras unidades funcionais, no tocante a ações dirigidas aos utentes, às 

suas famílias e à comunidade, nomeadamente na implementação de programas de 

intervenção especial;  

e) Promover, organizar e participar na formação técnica externa, designadamente nas áreas 

de apoio domiciliário e familiar, bem como no voluntariado; 

f) Integrar e participar nas atividades inerentes à rede social, na vigilância de saúde e 

acompanhamento social das famílias com deficientes recursos socioeconómicos;  

g) Integrar e participar nas atividades do Núcleo Local de Inserção (NLI), da Equipa Local 

de Intervenção (ELI) e da Comissão de Proteção a Crianças e Jovens (CPCJ);  

h) Sediar e dinamizar o Núcleo de Apoio a Crianças e Jovens em Risco (NACJR) e a Equipa 

de Prevenção da Violência no Adulto (EPVA); 
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i) Projetos de intervenção domiciliária com indivíduos dependentes e famílias/cuidadores, 

no âmbito da Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI), 

nomeadamente através da ECCI, como sejam:  

i. Cuidados de natureza preventiva, curativa, reabilitadora e ações paliativas;  

ii. Cuidados de reabilitação física;  

iii. Apoio psicológico, social e ocupacional envolvendo os utentes, familiares e 

outros prestadores de cuidados;  

iv. Educação para a saúde dos utentes, familiares e cuidadores informais; 

v. Coordenação e gestão de casos com outros recursos de saúde e sociais;  

vi. Produção e tratamento de informação nos suportes de registo preconizados no 

âmbito dos CSP; 

j) No âmbito da Rede Nacional de Cuidados Paliativos colaborar reciprocamente com as 

Equipas Comunitárias de Suporte em Cuidados Paliativos (ECSCP) e as Equipas Intra-

hospitalares de Suporte em Cuidados Paliativos (EIHSCP, EIHSCP-pediátricas), no 

apoio domiciliário a doentes com necessidades paliativas; 

k) Integrar e dinamizar projetos de promoção de estilos de vida saudável com intervenções 

a nível de programas de saúde já existentes, ou a implementar e desenvolver, em parceria 

com outras instituições que podem cooperar para a aquisição de hábitos de vida saudáveis 

da população ao longo do ciclo de vida; 

l) Projetos de apoio e capacitação do cuidador informal, nomeadamente, aqueles que são 

desenvolvidos em integração com a segurança social. 

 

Capítulo V 

Recursos físicos, técnicos, humanos e financeiros 

Artigo 15º 

Disposição geral 

1 - A ULS afeta à UCC os recursos necessários ao cumprimento do plano de ação. 

2 - Tendo em vista a utilização eficiente dos recursos comuns entre a ULS e a UCC, devem 

ser criados instrumentos que favoreçam e assegurem a articulação das diversas unidades 

funcionais do centro de saúde. 

Artigo 16º 

Recursos físicos, técnicos e humanos 

1 - As instalações e equipamentos a disponibilizar às UCC devem reunir as condições 

necessárias ao tipo de cuidados de saúde a prestar, com vista a garantir a respetiva qualidade. 

2 - A ULS presta o apoio técnico que responda às solicitações da UCC, no âmbito da partilha 

de recursos e com vista ao cumprimento do plano de ação das UCC. 

3 - À ULS compete, designadamente: 

a) Emitir pareceres e elaborar estudos, relatórios e outros atos preparatórios, solicitados 

pelas UCC; 

b) Executar procedimentos e registos nas áreas de gestão de pessoal, contabilidade, 

aprovisionamento e outras que se mostrem necessárias ao normal funcionamento das 

UCC. 

 

Artigo 17º 
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Recursos financeiros 

1 - Os recursos financeiros são negociados anualmente entre a UCC e a ULS e constam da 

carta de compromisso. 

2 - A ULS coloca à disposição da UCC os recursos financeiros constantes da carta de 

compromisso. 

3 - Pode ser afeto à UCC um fundo de maneio de montante a contratualizar anualmente. 

4 - Quando não houver disponibilização atempada dos recursos financeiros previstos na carta 

de compromisso, a UCC não pode ser responsabilizada pelo incumprimento do plano de ação. 

Artigo 18º 

Instrumentos de articulação 

1 - O apoio da ULS à UCC, através da disponibilização de recursos para o seu bom 

funcionamento, bem como a colaboração nas atividades comuns, é regulado pelo manual de 

articulação. 

2 - A UCC, as restantes unidades funcionais, departamentos, serviços e a ULS devem 

respeitar e fazer cumprir o manual de articulação, que faz parte integrante da carta de 

compromisso. 

3 - Nos casos omissos em manual de articulação, a UCC, as unidades funcionais e a ULS 

devem acordar os termos dessa articulação. 

 

Capítulo VI 

Extinção da UCC, substituição e integração de elementos da equipa multiprofissional 

Artigo 19º 

Extinção da UCC 

1 - A extinção da UCC verifica-se nos seguintes casos: 

a) Por deliberação do conselho geral, por maioria de dois terços da equipa multiprofissional; 

b) Quando o coordenador da UCC se demite e nenhum outro elemento da equipa está 

disposto a assumir o cargo; 

c) Por renúncia superior a dois terços dos membros da equipa multiprofissional da UCC, se 

a sua substituição não for efetuada no período de 12 meses; 

d) Por falsificação de registos no sistema de informação no âmbito da equipa; 

e) Por incumprimento sucessivo e reiterado da carta de compromisso, salvaguardando o 

respeito pelo princípio do contraditório. 

2 - Considera-se incumprimento sucessivo e reiterado da carta de compromisso, a verificação 

de alguma das seguintes condições: 

a) Apresentação, em dois anos consecutivos, de um desempenho inferior ao valor percentual 

do Índice de Desempenho da Equipa (IDE) inferior a 55% ou, em 3 anos consecutivos, 

inferior a 60%. 

3 - No caso previsto na alínea a) do n.º 2, e sem prejuízo de uma análise casuística, a extinção 

da UCC não ocorre, caso se mostre possível proceder à substituição dos elementos em falta, 

em tempo que não comprometa a dinâmica assistencial e o desempenho global da unidade. 

4 - Para efeitos do disposto no n.º 2, a proposta de extinção da UCC é apresentada ao CA da 

ULS, ao qual cabe emitir a decisão final. 

5 - A proposta de extinção da UCC referida no número anterior é acompanhada de parecer 

elaborado em conjunto pelo Conselho de Administração da ULS e pela Equipa Nacional de 
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Apoio (ENA), após apuramento dos resultados da avaliação de desempenho, do processo de 

acompanhamento realizado e do contraditório apresentado pela equipa. 

6 - A decisão sobre a extinção é comunicada à UCC. 

7 - No caso de ocorrer extinção a comunicação é feita com a antecedência mínima de 60 dias. 

8 - Caso ocorra a extinção da UCC, os profissionais ali integrados ficam à disposição da 

ULS, sem prejuízo de poder haver lugar à constituição de uma nova equipa e projeto de UCC, 

nos termos da legislação em vigor. 

 

Artigo 20º 

Substituição e integração de elementos da equipa multiprofissional 

1 - Qualquer elemento da equipa multiprofissional da UCC pode deixar de a integrar se, 60 

dias antes da data prevista de saída: 

a) Apresentar um pedido de cessação ao conselho geral e comunicar tal intenção à ULS e 

ao serviço de origem; 

b) Por proposta do coordenador da UCC, aprovada por maioria de dois terços do conselho 

geral, e comunicada ao próprio, à ULS e ao serviço de origem. 

2 - A proposta de substituição e a integração de um novo elemento na equipa 

multiprofissional é comunicada à ULS, para efeitos de atualização do anexo da carta de 

compromisso e para elaboração de adenda ao respetivo parecer técnico. 

3 - Os profissionais que deixam de integrar a equipa multiprofissional da UCC retomam as 

suas funções nas respetivas carreiras e categorias do serviço de origem. 

4 - Verificando-se o aumento do número de residentes ou instituição de novos serviços, a 

UCC pode propor à ULS a integração de novos elementos na equipa multiprofissional, em 

aditamento ao processo de candidatura. 

5 - Nos casos previstos nos n.ºs 2 a 4, a competência para autorizar a mobilidade de 

profissionais da mesma ULS é do CA da ULS respetiva. 

 

CAPÍTULO VII 

Regime de prestação de trabalho da equipa multiprofissional 

 

Artigo 21º 

Disposição Geral 

1 - O regime de prestação de trabalho é o previsto no regime jurídico das respetivas carreiras 

profissionais, no regime jurídico do contrato individual de trabalho e no presente decreto-lei, 

sem prejuízo das regras adotadas por acordo expresso dos elementos da equipa 

multiprofissional nos casos legalmente possíveis. 

2 - O incumprimento do disposto no número anterior é objeto de comunicação à Inspeção-

Geral das Atividades em Saúde para os devidos efeitos. 

 

Artigo 22º 

Condições para o exercício da atividade na UCC 
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1 - No sentido do reforço da coesão e autorregulação da equipa e harmonização entre as 

várias unidades funcionais deverão ser considerados os seguintes aspetos:  

a) A forma de prestação de trabalho dos elementos da equipa multiprofissional consta do 

regulamento interno da UCC e é estabelecido para toda a equipa, tendo em conta o plano 

de ação, o período de funcionamento, a cobertura assistencial e as modalidades de regime 

de trabalho previstas na lei;  

b) Excecionalmente, quando as situações e circunstâncias não justifiquem a contratação em 

regime de tempo completo, e até ao limite máximo de um terço dos elementos que 

constituem a UCC, é admissível a integração na equipa de profissionais em regime de 

tempo parcial; 

c) A remuneração do trabalho prestado em regime de tempo parcial tem por base a do 

trabalho prestado no regime de tempo completo, respeitando-se a proporcionalidade; 

d) Sem prejuízo da autonomia técnica, os profissionais da equipa multiprofissional 

desenvolvem a sua atividade sob a coordenação e a orientação do coordenador da 

unidade. 

2 - O regime remuneratório dos elementos que integram a UCC obedece aos mesmos 

princípios para todos os profissionais e respeita o regime previsto para cada grupo 

profissional. 

 

Artigo 23º 

Responsabilidades dos elementos da equipa 

1 - Os profissionais que integram a equipa multiprofissional da UCC são responsáveis, 

solidariamente e dentro de cada grupo profissional, respeitando as áreas específicas de cada 

especialidade, por garantir o cumprimento das obrigações dos demais elementos da equipa 

durante os períodos de férias e durante qualquer ausência, desde que esta seja igual ou inferior 

a duas semanas.  

2 - Em caso de ausência superior a duas semanas, as obrigações do elemento da equipa 

ausente são garantidas pelos restantes elementos da equipa, através do recurso a trabalho 

extraordinário.  

3 - A situação prevista no número anterior não pode exceder o período de 120 dias, a partir 

do qual, sob proposta da UCC, a ULS deve proceder à substituição do elemento ausente, 

exceto em situações devidamente fundamentadas, nomeadamente no âmbito da proteção na 

parentalidade, caso em que aquele limite pode ser ultrapassado.  

4 - Os elementos da equipa ausentes mantêm o direito à forma de remuneração prevista neste 

diploma, desde que a ausência não exceda as duas semanas.  

5 - A prestação de trabalho extraordinário por parte de elementos que integram a UCC só 

pode ser autorizada pelo CA da ULS nos seguintes casos:  

a) Substituição de membro da equipa por motivo justificado de ausência, por período 

superior a duas semanas;  

b) Necessidade de prestação de serviço fora do compromisso assistencial da UCC.  

CAPÍTULO VIII 

Regime de carreiras, suplementos e incentivos 

Artigo 24º 

Remuneração dos elementos da equipa 

1 - A remuneração mensal dos profissionais da UCC integra uma remuneração base, 

suplementos e compensações pelo desempenho. 
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2 - A remuneração base corresponde à remuneração da respetiva categoria e posição 

remuneratória. 

3 - Os suplementos e as compensações pelo desempenho são estabelecidos, nos termos do 

disposto nos artigos seguintes. 

 

 

Artigo 25º 

Compensação pelo desempenho dos elementos da equipa 

1 - A compensação pelo desempenho é calculada em duas componentes: 

a. Acesso; 

b. Valor do IDE apurado anualmente. 

2 - A composição da população-alvo é calculada em 3 componentes, com os pesos de 

valorização definidos: 

a. O tamanho da população-alvo da área de abrangência da UCC (50%); 

b. Proporção da população da área de abrangência da UCC intervencionada (40%); 

c. População que reside fora da área de abrangência da intervencionada (10%). 

3 - Os valores de referência para o cálculo do desempenho são os definidos no apêndice II. 

4 - O valor máximo mensal atribuído a cada profissional pela compensação do desempenho 

é de 1200 euros. 

5 - No caso do exercício de funções a tempo parcial, o profissional receberá a remuneração 

correspondente ao número de horas praticadas. 

6 - As componentes previstas na alínea b) do n.º 1 e as alíneas do nº 2 são consideradas para 

efeitos de aposentação ou reforma. 

 

Artigo 26º 

Suplementos dos elementos da equipa 

1 - Sem prejuízo dos profissionais das UCC serem designados orientadores de formação das 

diferentes carreiras profissionais, tal facto não pode colocar em causa o compromisso 

assistencial a que a UCC está vinculada, pelo que lhes é atribuída, durante o período em que 

se verifique aquela atividade mensal, o valor de 520 euros. 

2 - À função de coordenador da equipa é atribuído um acréscimo remuneratório de 910 euros. 

 

Artigo 27º 

Índice de Desempenho da Equipa (IDE) 

1 - A compensação pelo desempenho prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 25.º depende do 

desempenho global da equipa multiprofissional. 

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, o IDE considera as dimensões e os 

indicadores identificados no apêndice III do presente regime. 

3 - Os indicadores e respetiva metas, referidas no número anterior, são fixados para o triénio 

e assentam em intervalos de valor esperado e variação aceitável. 

4 - O modo de apuramento do desempenho da equipa multiprofissional, designadamente o 

peso relativo de cada indicador e a forma de determinação dos intervalos do valor esperado 
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são fixados por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e 

saúde. 

 

 

CAPÍTULO XIX 

Outros Incentivos 

Artigo 28º 

Incentivos institucionais 

1 - Os incentivos institucionais traduzem-se, nomeadamente, no acesso a informação técnica, 

na participação em conferências, simpósios, colóquios, cursos de formação e seminários sobre 

matérias de diferentes atividades da carteira de serviços da unidade funcional, desde que 

inseridos no plano de formação dos seus profissionais, no apoio à investigação, na 

atualização, manutenção e aquisição de equipamentos para o funcionamento da unidade 

funcional, na melhoria das amenidades de exercício de funções da equipa multiprofissional e 

acolhimento dos utentes ou no desenvolvimento de processos de melhoria da qualidade e de 

acreditação. 

 

Artigo 29º 

Condições de atribuição de incentivos 

As condições e critérios para a atribuição de incentivos são regulados por portaria conjunta 

dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, da Administração Pública e 

da saúde, tendo por referência a melhoria de produtividade, da eficiência, da efetividade e da 

qualidade dos cuidados prestados, sendo objeto de negociação, de acordo com a Lei n.º 23/98, 

de 26 de maio. 

 

CAPÍTULO XX 

Disposições finais e transitórias 

Artigo 30º 

Monitorização, avaliação e acreditação 

1 - A monitorização e avaliação da UCC incumbem às ULS, integradas num processo global 

aplicável a todas as unidades funcionais. 

2 - A monitorização e avaliação das UCC têm por base um modelo de matriz nacional que 

aplica a metodologia de autoavaliação, avaliações interpares e avaliações cruzadas entre 

UCC, através do BI-CSP. 

3 - O modelo de acompanhamento aplicável às UCC será o instituído às demais unidades 

funcionais dos CSP. 

4 - A UCC pode submeter-se a um sistema de reconhecimento da qualidade, nomeadamente 

o Modelo de Certificação do Ministério da Saúde a cargo do Departamento da Qualidade na 

Saúde da Direção-Geral da Saúde. 
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Apêndice I – Carteira de serviços das UCC e Áreas de Integração 

 

Área Sub-área de 

Integração 

Dimensão Pontes de integração 

Intervenção 

Comunitária 

Saúde Materna e 1ª 

Infância 
- 

CH; CSP; entidades 

comunitárias 

ECCI - 

CH; CSP; RNCCI; 

SS; entidades 

comunitárias 

Saúde Escolar 

Intervenção Coletiva 

Escolas e outras 

entidades 

comunitárias 

NSE e Condições de 

Saúde 

CH; CSP; Escolas e 

outras entidades 

comunitárias; ELI 

Gestão Doença 

Crónica 

Reabilitação 

respiratória 

CH; CSP; entidades 

comunitárias 

Doente Crónico 

Complexo 

CH; CSP; entidades 

comunitárias 

Prevenção declínio 

cognitivo | gestão da 

demência 

CH; CSP; entidades 

comunitárias 

Programas de gestão 

da doença de base 

comunitária (por 

exemplo: diabetes em 

movimento) 

CH; CSP; entidades 

comunitárias 

Vulnerabilidade 

Cuidador 
CH; CSP; entidades 

comunitárias; SS 

Outras áreas de 

vulnerabilidade 

CH; CSP; entidades 

comunitárias; 

NACJR; NLI; 

EPVA; CPCJ 
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Apêndice II - Valores de referência para o Cálculo do Desempenho 

a. Composição da população-alvo; 

 

Sub-componente Valor de referência Ponderação Valor remuneração (€) 

Tamanho da 

população-alvo da 

área de abrangência 

da UCC (50%) 

≥ 40 000 residentes 

< 40 000 ≥ 30 000 residentes 

< 30 000 ≥ 20 000 residentes 

< 20 000 ≥ 10 000 residentes 

< 10 000 residentes 

0,5 

0,4 

0,3 

0,2 

0,1 

150 

120 

60 

40 

20 

Proporção da 

população da área de 

abrangência da UCC 

intervencionada 

(40%) 

≥ 50% 

< 50% ≥ 30% 

< 30% 

0,4 

0,3 

0,2 

120 

90 

60 

População que reside 

fora da área de 

abrangência da 

intervencionada 

(10%) 

≥ 10% 

< 10 ≥ 5% 

< 5% 

0,1 

0,05 

0,025 

30 

15 

7,5 

 

 

b. Valor do IDE apurado anualmente. 

Valor do IDE Valor de remuneração (€) 

≥ 90 900 

< 90 ≥ 80 800 

< 80 ≥ 70 700 

< 70 ≥60 600 

< 60 0 
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Apêndice III – Índice de Desempenho da Equipa 

 

Área Sub-área de 

Integração 

Indicadores 

Intervenção 

Comunitária 

Saúde Materna e 1ª 

Infância 

2013.062.V1 FL Proporção de crianças 1A, com 

aleitamento materno exclusivo até 4M 

2017.366.01 FL Proporção de grávidas com 

intervenção da UCC 

ECCI 

2013.279.02 FL Proporção Visita Domiciliária de 

enfermagem ao fim-de-semana e feriado 

2013.280.01 FL Proporção de utentes com 

avaliação da equipa multidisciplinar nas primeiras 

48h 

2013.285.01 FL Taxa de efetividade na prevenção 

de úlceras pressão 

2013.287.01 FL Taxa incidência de úlcera pressão 

na ECCI 

2013.289.01 FL Proporção utentes c/ ganhos 

controlo dor 

2013.290.01 FL Proporção de utentes c/ melhoria 

na "dependência do autocuidado" 

2013.291.01 FL Proporção utentes integrados 

ECCI c/ internamento hospitalar 

2017.377.01 FL Proporção úlceras pressão 

melhoradas 

2017.388.01 FL Proporção de utentes c/ melhoria 

no controlo de sintomas 

Saúde Escolar 

2013.282.01 FL Proporção de turmas abrangidas p/ 

P. N. S. Escolar 

2013.283.01 FL Proporção crianças/jovens c/ NSE 

c/ intervenção em S. Escolar 

2017.368.01 FL Proporção de crianças e jovens 

com intervenção da UCC 

2019.431.01 FL Proporção de comunidades 

educativas c/ mais conhecimento em saúde oral 

2019.432.01 FL Proporção de comunidades 

educativas c/ mais conhecimento em alimentação 
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2019.433.01 FL Proporção de comunidades 

educativas c/ mais conhecimento em Atividade 

física 

Gestão Doença 

Crónica 

 

2016.329.01 FL Taxa de resolução da 

ineficácia/compromisso na GRT 

2017.373.01 FL Proporção de utentes c/ 

asma/DPOC e intervenção na UCC 

2017.374.01 FL Taxa de internamento entre 

doentes c/ asma/DPOC 

2017.387.01 FL Proporção de utentes com 

melhorias funcionais 

Vulnerabilidade 

 

2017.376.01 FL Proporção de utentes c/ ganhos 

em gestão de stress do prestador de cuidados 

 

 

 

 

 

 

 

 


